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O presente trabalho faz parte da pesquisa sobre as transformações do uso do solo nas periferias urbanas 
de cidades médias paulistas associadas à política habitacional de interesse social e aos interesses 
fundiários e imobiliários de novos empreendimentos condominiais com controle de acesso. As novas 
tendências de produção do espaço urbano nas áreas de expansão das cidades contemporâneas, calcados 
na apropriação desigual do território, redefinem os conteúdos econômicos e sociais dessas áreas e 
contribuem para o entendimento da espacialização da desigualdade social e da segregação socioterritorial. 
Neste artigo, as novas dinâmicas de produção e apropriação do solo nas periferias urbanas serão 
analisadas no município de São José do Rio Preto, cidade de porte médio. 
Palavras:chave: cidades médias, periferias urbanas, fragmentação socioespacial 
ABSTRACT 
This paper  is part of research on the changes in urban peripheries of São Paulo´s medium cities, associated 
with social housing policy and the land and property interests of new gated condos. New trends in the urban 
space production of expansion areas in contemporary cities, rooted in the unequal territory’s appropriation, 
redefine the social and economic content of these areas and contribute to understand the spatial social 
inequality and socio-territorial segregation. The article analyses the new production and appropriation´s 
dynamics of land in the urban fringe in São José do Rio Preto, midsize city. 




Em um curto período de tempo, entre as décadas de 1940 e 1980, o Brasil sofreu um intenso fluxo 
migratório e, conforme o censo do IBGE, a população brasileira passou de rural para majoritariamente 
urbana na década de 1960. Nesse movimento socioterritorial, as apropriações nas cidades têm apresentado 
padrões distintos, determinados pela condição social e econômica da população.  
 
Na maioria dos municípios brasileiros, a urbanização seguiu uma lógica de distribuição e organização 
desigual do território. O provimento de infraestrutura, o saneamento básico, o acesso a redes de 
equipamentos e serviços públicos, as condições de mobilidade, dentre outros, não estão distribuídos de 
forma equitativa nos diferentes setores urbanos. Caldeira (2000) faz uma análise sobre as configurações 
das condições de desigualdade entre as áreas centrais e as áreas periféricas que dominou o 
desenvolvimento das cidades entre os anos 40 e os anos 80 ao descrever que “diferentes grupos sociais 
estão separados por grandes distâncias: as classes média e alta concentram-se nos bairros centrais com 
boa infraestrutura, e os pobres vivem nas precárias e distantes periferias”. 
 
Segundo Ferreira (2009), a desigualdade socioespacial das cidades brasileiras tem sua origem na forma 
como se organizou a nossa sociedade desde a colônia e principalmente no controle das elites sobre o 
processo de acesso a terra. Porém, no presente momento, as cidades brasileiras apresentam desafios 
complexos de enfrentamento de antigos e novos problemas e ainda de acordo com Ferreira (2009): 
As cidades brasileiras são hoje a expressão urbana de uma sociedade que nunca 
conseguiu superar sua herança colonial para construir uma nação que distribuísse 
de forma mais equitativa suas riquezas e, mais recentemente, viu sobrepor-se à 
essa matriz arcaica uma nova roupagem de modernidade “global” que só fez 
exacerbar suas dramáticas injustiças. 
Nos dias atuais, a urbanização brasileira adquire novos contornos, que requer a revisão do mapa da 
segregação socioespacial urbana. Com as novas formas de produção e de apropriação do espaço urbano 
no processo de expansão das cidades, há uma ruptura com o modelo tradicional de leitura da periferia 
geográfica, o qual já não comporta mais as mesmas características de décadas passadas pautado nas 
carências e precariedades. Mais recentemente, novas formas de apropriação têm sido identificadas nas 
periferias urbanas e, dentre elas, os empreendimentos condominiais com controle de acesso, voltados para 
os extratos sociais de maior renda. Paralelamente, a implantação de Empreendimentos Habitacionais de 
Interesse Social – EHIS, promovidos por programas governamentais e focados na aquisição da casa própria 
para as camadas de renda mais baixa, também permanecem se implantando nas periferias urbanas.  
 
Atualmente, as cidades médias têm sido submetidas a transformações territoriais vinculadas a fatores 
econômicos, principalmente aqueles decorrentes do investimento da especulação imobiliária. Nesse 
contexto, essas cidades têm despertado o interesse de estudiosos e pesquisadores acerca de sua definição 
e do seu papel na rede urbana de âmbito regional. Segundo Braga (2004) o critério central para a 
delimitação das cidades médias é demográfico, mas do ponto de vista funcional da rede urbana, essas 
cidades médias atuam como intermediárias, constituindo-se no elo entre os centros locais e os centros 
metropolitanos. 
 
Nossa pesquisa insere-se nesse contexto, e traz como hipótese principal a existência de uma tendência de 
transformação nas configurações e nas dinâmicas socioespaciais das periferias urbanas em cidades médias 
paulistas que estão associados aos interesses imobiliários e fundiários no processo de expansão urbana 




O trabalho tem como objetivo identificar as recentes transformações do uso do solo da periferia urbana da 
cidade de São José do Rio Preto, localizada à noroeste da capital paulista, buscando analisar suas 
correlações com as faixas de renda e com o provimento de infraestrutura. Nesse sentido, serão apontados e 
mapeados os elementos que caracterizam as novas formas de produção e apropriação da periferia urbana 







Para a realização do presente trabalho, os procedimentos serão estruturados em três etapas que consistem 
nas seguintes abordagens: Abordagem Temática, Abordagem do Estudo de Caso e Abordagem Analítica. 
 
A Abordagem Temática consiste no estudo de um conjunto de temas que tragam subsídios para a 
consolidação dos conceitos relacionados ao trabalho para melhor compreensão da problemática 
apresentada. Para o seu desenvolvimento foi realizado uma investigação na literatura técnica e científica, 
para levantar os elementos necessários à discussão e reflexão dos seguintes temas: processo de 
urbanização no Brasil; processo de urbanização paulista recente; cidades médias; periferia urbana; 
processo de segregação socioterritorial; política habitacional de interesse social; e empreendimentos 
condominiais com controle de acesso. 
 
A Abordagem do Estudo de Caso tem como objetivo apresentar as características e as dinâmicas de 
expansão periférica, apresentando uma contextualização do município em análise. Para o seu 
desenvolvimento será realizado um levantamento das principais evidências de ocorrência dos fenômenos já 
citados, a partir dos seguintes materiais: dados do IBGE, da fundação SEADE, mapas disponibilizados pela 
Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto e imagens de satélite que auxiliem na compreensão dos 
contextos físico-territoriais. 
 
A Abordagem Analítica consiste na sistematização das informações coletadas, permitindo o cotejamento 
dos dados e o estabelecimento das relações das configurações socioespaciais. No presente trabalho,  
foram investigadas as correlações entre as configurações socioespaciais, aplicadas no contexto de São 




4 A FRAGMENTAÇÃO SOCIOESPACIAL EM CIDADES MÉDIAS PAULISTAS 
A fragmentação socioespacial, conforme observa Dal Pozzo (2013), não é mais exclusiva aos espaços 
metropolitanos e esse fenômeno tem despertado o interesse de diversos estudiosos. De acordo com 
Sposito (2007), é parte desse processo a acentuação das formas de apropriação segregada do espaço, 
identificando nas áreas de expansão urbana dessas cidades os novos loteamentos, os condomínios de 
médio e alto padrão e as unidades habitacionais populares. 
 
Para Caldeira (2000) a estrutura urbana, baseada no modelo centro-periferia, não é mais suficiente para 
descrever o padrão de segregação e de desigualdade social, pois as recentes apropriações do solo urbano 
que fazem parte desse processo de expansão rompem com essa antiga lógica e “estão gerando espaços 
nos quais os diferentes grupos sociais estão muitas vezes próximos, mas estão separados por muros e 
tecnologias de segurança, e tendem a não circular ou interagir em áreas comuns”.  
 
Um dos fenômenos que chama mais atenção e que trouxe mudanças importantes no modo de morar das 
classes média e alta segundo Caldeira (2000) é a proliferação dos condomínios fechados. A crescente 
insegurança decorrente do aumento da violência nas cidades fez com que surgissem a partir da década de 
1980, novos produtos imobiliários descritos como espaços mais seguros e que apresentam uma melhor 
qualidade de vida, estimulando e intensificando a reprodução dos empreendimentos condominiais com 
controle de acesso nesse processo de relação entre segurança e qualidade de vida.  
 
Simultaneamente ao novo fenômeno citado acima, refere-se à implantação de Empreendimentos 
Habitacionais de Interesse Social – EHIS, alavancados por programas governamentais. Esses 
empreendimentos tem o interesse voltado para a aquisição da casa própria para as camadas de renda mais 
baixa e sua implantação ainda permanecem nas periferias urbanas. Segundo Villaça (1986), no Brasil, as 
casas passaram a ser produzidas de maneira crescente como mercadorias, sobretudo a partir da década de 
20 do século passado. Essa transformação da habitação em “casa própria” foi conveniente a uma 
necessidade histórica do capitalismo. 
 
Segundo Vieira e Chaves (2011), perante o agravamento da crise financeira ocorrida em 2009, o Governo 
Federal adotou uma série de medidas com o intuito de aliviar seus impactos em diversas áreas da 
economia nacional e o segmento que concentrou um conjunto dessas ações foi o setor da construção civil e 
infraestrutura.  
 Nesse contexto surge um novo desafio que, como cita Schvasberg (2011), refere-se ao campo das políticas, 
planos e programas urbanísticos já que “os municípios, via de regra, não destinam áreas boas das cidades, 
bem localizadas e urbanizadas e com acessibilidade, para habitação de interesse social”. Para Andrade 
(2011), se a atribuição dada à produção habitacional com grandes investimentos e subsídios como 
novidade para o setor, são necessários para vencer o déficit habitacional, é importante também se atentar 
no seu modo de implantação, pois ao transmitir ao mercado a responsabilidade das operações “mais uma 
vez se impõe a lógica privada do fazer” que ignora a qualidade em virtude da agilidade e do lucro. 
 
Perante essa nova realidade de fragmentação socioespacial, a lógica centro-periferia precisa ser revisto sob 
uma percepção crescente da diversidade social presente nas áreas periféricas das cidades médias, pois os 
novos conteúdos sociais e econômicos presentes nas ocupações dessas áreas têm induzido uma 
reformulação dos interesses econômicos, consolidando uma nova forma de apropriação socioespacial e 
acentuando o processo de segregação urbana por meio da fragmentação do território. 
 
5 AS NOVAS TENDÊNCIAS DE FRAGMENTAÇÃO SOCIOESPACIAL PRESENTE NA PERIFERIA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO – SP 
 
O município de São José do Rio Preto, que se apresenta como objeto de estudo dessa análise, possui 
407.816 habitantes, segundo censo do Intituto Brasileira de Geografia e Estatística, IBGE, de 2010. Está 
localizado à noroeste do Estado de São Paulo na região que, segundo a Fundação Estadual de Análise de 
Dados, SEADE, apresenta  intenso crescimento populacional nas últimas décadas. Em um curto período, 
entre os anos de 1990 a 2010, a população passou de 271.736 habitantes para 407.816 habitantes. São 
José do Rio Preto é considerado município-polo da Aglomeração Urbana de São José do Rio Preto, e 
exerce importante influência sobre uma grande região. Em 2009, cerca de 82% da população da 
Aglomeração Urbana, ou seja, 419.000 habitantes, morava no município.  
 
Em São José do Rio Preto, essa nova tendência de fragmentação socioespacial através da nova forma de 
produção do espaço teve inicio no ano de 1974 com a implantação do Condomínio Bourganville, destinado 
para a população de renda média, na região periférica do setor Sudoeste do município. Desde então, o 
processo de crescimento das franjas de São José do Rio Preto destaca-se pela crescente implantação de 
novos conteúdos sociais e econômicos e novas formas de apropriação do solo urbano. Essa expansão, 
além de dar continuidade ao crescimento periférico da cidade ao setor Sudoeste e Leste, tem induzido o 
surgimento de novas áreas de valorização imobiliária e intensificando a fragmentação socioespacial dentro 
do perímetro urbano.  
 
Segundo Rodrigues (2006), as condições de mobilidade e acessibilidade propiciam a forma de expansão 
dispersa do território e, no município em análise foi possível identificar essas condições, pois as áreas que 
concentram a implantação de empreendimentos condominiais com controle de acesso coincidem com os 
principais eixos rodoviários da cidade.  
 
Uma característica peculiar do município é que a modalidade enclausurada do morar é destinada tanto para 
os extratos sociais mais baixos quanto para os extratos sociais mais altos, reforçando o processo de 
fragmentação socioespacial visto que esses grupos, de diferentes classes sociais, muitas vezes se instalam 
em um território muito próximo, porém, estão separados por muros e tecnologias de monitoramento. 
 
Após o levantamento e mapeamento do novo modo de morar, identificamos nos setores Sudoeste e Leste, 
uma crescente implantação dos empreendimentos condominiais com controle de acesso destinado para a 
população de média a alta renda. Paralelo a essas apropriações, verifica-se nos setores Norte e Noroeste, a 
implantação de empreendimentos condominiais com controle de acesso destinados para a população de 
mais baixa renda. Nos mapas seguintes é possível identificar espacialmente os empreendimentos 






















































Mapas dos Empreendimentos Condominiais com controle de acesso em São José do Rio Preto 
Elaboração própria a partir dos seguintes dados: 
 - Mapa base da Secretaria Municipal de São José do Rio Preto; 
 - Imagens de Satélite; 
 - Rodriguês 2006; 























































Renda média em salários mínimos do ano de 2010 




O crescimento populacional periférico do município de São José do Rio Preto continua em ritmos 
acelerados, porém apresenta novas dinâmicas: uma segregação socioespacial decorrente do 
enclausuramento da alta renda nos empreendimentos condominiais com controle de acesso e outra pela 
ocupação de setores periféricos geograficamente opostos entre as classes sociais de alta renda (que 
ocupam as regiões sudoeste e leste) e as de baixa renda que ocupam, majoritariamente, a região noroeste.   
 
A implantação das novas formas de ocupação do solo urbano tem se tornado um crescente objeto de 
análise para apresentar maior compreensão dos fenômenos assistidos nas periferias urbanas das cidades 
médias, com o objetivo de entender como as novas tendências e os novos conteúdos econômicos se 
apropriam das áreas de expansão do perímetro urbano. Por outro lado, a população menos favorecida 
continua se apropriando das periferias urbanas já existentes, pautadas nas deficiências de urbanidade, 
através dos Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social. 
 
Com a análise da produção do espaço urbano, aplicada no município de São José do Rio Preto, foi possível 
identificar o modo como as transformações nas configurações e nas dinâmicas socioespaciais das periferias 
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